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CONTRATO Nº 20230708 

 

TERMO DE CONTRATO Nº 20230708, QUE 

FAZEM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A EMPRESA W. N. DA S. PINHEIRO 

COMERCIO. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Avenida 

João Batista Monteiro, nº 539, bairro São Miguel - Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, inscrito no 

CNPJ (MF) sob o nº 12.381.567/0001-34, representado pela Sra. GELZICLENE NOGUEIRA DA 

PENHA ARAÚJO, Secretária Municipal de Saúde, portadora da matrícula nº 321338-5, residente na 

Rua Joaquim Francisco Gomes, nº 1091, Bairro Espírito Santo, Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, e 

de outro lado a firma W. N. DA S. PINHEIRO COMERCIO, inscrita no CNPJ/CPF (MF) sob o n.º 

15.322.647/0001-07, estabelecida na AV. SINHA FERREIRA,550 ALTOS SALA A, VILA SINHÁ, 

Bragança-PA, CEP 68600-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato 

representada por WATERLOO NAZARENO DA SILVA PINHEIRO, residente na Av. Sinhá 

Ferreira, 830, Vila Sinhá, Bragança-PA, CEP 68600-000, tendo em vista o que consta no Processo nº 

382324/2023 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão nº 20/2023, por Sistema de Registro de Preços nº 20230401,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objetivo a Contratação de empresa para prestar serviços de 

malharia em geral, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Augusto 

Corrêa/PA. 

 

Empresa: W. N. DA S. PINHEIRO COMERCIO; C.N.P.J. nº 15.322.647/0001-07, estabelecida à 

AV. SINHA FERREIRA,550 ALTOS SALA A, VILA, SINHÁ, Bragança PA, representada neste ato 

pelo Sr(a).  WATERLOO  NAZARENO  DA SILVA PINHEIRO, FONE: (91) 99114-5929. E-mail: 

pinheirocomercio87@hotmail.com. 

 

Item Descrição Unid Qtde 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

2 

Bolsa; personalizada para agente 

comunitário de saúde, confeccionada em 

lona impermeável 10, 100% algodão, na 

cor azul marinho, tamanho; 32cm de 

altura x 37 cm de largura x 20 cm de 

fundo; composta de 04 repartições 

internas; sendo uma divisória com 

compartimento para dosadores. Costura 

com reforço e com acabamento em viés 

de polipropileno, debruadas com 

cadarço de polipropileno, cantos 

arredondados sob a aba de fechamento 

da bolsa. Alça de bolsa com cadarço de 

polipropileno, regulagem de altura 

através dos passadores em metal, 

(resistente para evitar corte da alça), 

ombreiras em nylon marrom, fixado a 

bolsa com costura em “x”. Aba de 

fechamento formada por prolongamento 

UND 30 R$99,00 R$2.970,00 
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medindo 64cm de altura x 37cm de 

largura, na parte superior da bolsa, com 

acabamento nas bordas em cadarço de 

polipropileno com largura 35mm, onde 

será aplicada a arte a ser definida pelo 

município, em serigrafia. Fechamento da 

bolsa através de fecho de metal. 

3 

Bolsa; personalizada para agente de 

endemias, confeccionada em lona 

impermeável extremamente resistente. 

Com duas repartições grandes com 

fechamento com zíper. Bolsa lateral, 

com alça, duas divisórias internas e 

bolso na parte frontal. Fechamento em 

zíper, possui duas alças de mão com alça 

inferior de reforço, uma alça longa 

transversal removível confeccionada 

com cadarço, com um regulador de 

níquel, tamanho 64cm de altura x 37cm 

de largura. 

UND 17 R$99,00 R$1.683,00 

4 

Boné: confeccionado em tecido brim 

serigrafia em cores a logo marca do 

evento e velcro na parte trazeira adulto . 

UND 72 R$19,00 R$1.368,00 

5 

Calça de tecido brim, serigrafia em 

cores logo marca, com elástico nas 

costas, dois bolsos, fechamento lateral 

embotido. 

UND 27 R$43,00 R$1.161,00 

6 

Calça operacional; cós com elástico nas 

costas rebatido com 4 costuras e 

presilhas na frente cós com botão e zíper 

de metal reforçado. Fechamento lateral 

embutido com 3 costuras, com 2 bolsos 

chapados na frente e costa toda 

reforçada. Confeccionado em brim 

100% algodão cor firme. 

UND 22 R$68,00 R$1.496,00 

7 

Camisa em PV com sublimação total 

com logo marca tamanhos P, M e G e 

GG. 

UND 245,00 R$33,00 R$8.085,00 

8 

Camisa de Tecido brim serigrafia em 

cores com logo marca tamanhos P, M, G 

e GG. 

UND 91 R$44,00 R$4.004,00 

9 

Camisa em helanca com sublimação 

total com logo marca tamanhos P, M e 

G e GG. 

UND 213 R$28,00 R$5.964,00 

10 

Camisa em tecido dray, com sublimação 

total multi-cores com logo marca 

tamanhos P, M, G e GG. 

UND 96 R$38,00 R$3.648,00 

11 

Camisa gola polo esporte malha 100% 

algodão, com gramatura não inferior a 

180GR/M², com costas lisas e abertura 

frontal de 13 centímetro, de acordo com 

croqui cuja as artes/ mídias serão 

fornecidas em arquivos no formato 

UND 204 R$43,00 R$8.772,00 
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DOC, JPG ou CDR no momento das 

requisições tamanho P, M, G e GG 

adulto. 

12 

Camisa masculina/feminina, camisa com 

manga curta, gola polo, 100% algodão, 

borbada e de acordo com croqui cuja as 

artes/ mídias serão fornecidas em 

arquivos no momento das requisições 

Tamanhos P, M, G e GG adulto. 

UND 169 R$46,00 R$7.774,00 

13 

Camisa operacional; modelo polo Gola 

esporte, com mangas curtas com fita 

refletiva (diversas cores) nos punhos das 

mangas e na altura da cintura; Sem logo 

marca. Confeccionado em tecido brim 

tamanho P, M e G adulto. 

UND 122 R$44,00 R$5.368,00 

14 
Camisas 100% algodão Bordadas 

tamanho P, M, G e GG adulto. 
UND 121 R$45,00 R$5.445,00 

16 

Campo simples; Tecido 100% algodão 

tamanho 50x50 cor branco com logo 

marca. 

UND 88 R$38,00 R$3.344,00 

17 Camisola para procedimento hospitalar. UND 80 R$37,00 R$2.960,00 

18 
Capa p/ colchão: Tecido de algodão 

serigrafia em cores. 
UND 40 R$94,00 R$3.760,00 

19 

Coletes confeccionado em tecido brim 

serigrafia em cores variados com logo 

marca. 

UND 42 R$75,00 R$3.150,00 

20 

Jalecos de tecidos gabardine com 

elastano na cor branco com logo marca, 

manga longa. 

UND 52 R$84,00 R$4.368,00 

21 

Conjunto uniforme de limpeza 

profissional feminino/masculino 

confeccionado em brim camisa com 

mangas e 2 bolsos frontais, calça com 2 

bolsos laterais, elástico na cintura e nos 

tornozelos. Possui um cordão interno na 

cintura da calça para ajustar ao corpo. 

Tamanhos P, M, G e GG. 

UND 62 R$90,00 R$5.580,00 

22 
Lençol em tecido 100% algodão percal 

180 fios. 
UND 42 R$39,00 R$1.638,00 

23 

Macacão de proteção impermeável 

laminado hidrofóbico Tnt hospitalar. 

Para proteção em procedimento não 

invasivos. Confeccionado em Tnt 

laminado 40g, de alta gramatura e 

resistência. Tecido hidrofóbico 

(impermeável) não molha. Manga longa, 

com punho em elástico. Abertura frontal 

por zíper em nylon. Tamanho único. 

UND 82 R$80,00 R$6.560,00 

25 
Sacos: confeccionado em tecido brim 

tamanho 30x30 com alça de 40cm. 
UND 17 R$52,00 R$884,00 

26 

Scrub feminino/masculino gabardine 

com elastano confeccionado em 

gabardine com elastano não amassa, não 

UND 22 R$80,00 R$1.760,00 
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fica transparente, camisa com mangas e 

ziper na frente, calça com 2 bolsos 

laterais, elástico na cintura e nos 

tornozelos. Possui um cordão interno na 

cintura da calça para ajustar ao corpo 

não esquenta, não amassa, fácil de 

passar, seca rápido, confortável não dá 

bolinha. Tamanhos P, M, G e GG. 

Valor Total R$: R$ 91.742,00 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. O valor total da contratação é de R$ 91.742,00 (noventa e um mil setecentos e quarenta e dois 

reais). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

2.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

3.1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico nº 20/2023, realizado 

com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666/93e nas demais normas 

vigentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 

combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

5.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em 04 de outubro de 2023 extinguindo-se em 29 de 

dezembro de 2023, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo início e 

vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

6.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução e todas as suas etapas, registrando as ocorrências; 

6.1.2. Pagar o valor devido no prazo ajustado; 

6.1.3. Atestar o recebimento dos objetos contratados, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de 

notificação à CONTRATADA. 

6.1.4. Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto deste contrato, 

conforme ajustado. 

6.1.5. A Contratante deverá comunicar imediatamente a Contratada, qualquer irregularidade 

apresentada. 

6.1.6. Efetuar o empenho da despesa, no qual constará da dotação orçamentária específica de forma a 

garantir o pagamento das obrigações assumidas. 

6.1.7. Prestar as informações e esclarecimentos necessários à CONTRATADA. 

6.1.8. Exercer a fiscalização do contrato através do fiscal designado, a quem competirá dirimir dúvidas 

que surgirem na sua execução, e que de tudo dará ciência à administração da CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
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7.1. Caberá à CONTRATADA: 

7.1.1. É obrigação da CONTRATADA manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, durante a execução contratual. 

7.1.2. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do 

serviço, todos os esclarecimentos que por ele forem solicitados, cujas reclamações referentes à execução 

contratual se obriga prontamente a atender.  

7.1.3. A Contratada deverá disponibilizar todos os recursos necessários ao pleno atendimento das 

demandas. 

7.1.4. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os tributos 

resultantes do cumprimento do Contrato; 

7.1.5. Implementar rigorosa gerência de contrato com observância a todas as disposições constantes 

deste Termo de Referência; 

7.1.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se fizerem no 

objeto contratual, de acordo com Lei 8.666/93, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

contratado, mantidas as mesmas condições estipuladas no presente Termo de Referência, sem que caiba 

à CONTRATADA qualquer reclamação; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

9.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

9.1.1. Expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 

CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato; 

9.1.2. Expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver 

prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e 

9.1.3. Vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Os itens a serem entregues serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

servidores designados pela Secretaria de Saúde;  

10.2. A Fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

10.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se 

em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais. 

10.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

10.5. Os representantes da administração, Renan Augusto da Cunha Melo, Matrícula nº 321317-2 - 

FISCAL TITULAR e Edson Luís Sampaio Pinheiro, Matrícula nº 321039-4 - FISCAL 

SUBSTITUTO, anotarão, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

11.1. A atestação da nota de entrega do material será feita por um servidor designado pelo 

CONTRATANTE; 

11.2. Caberá ao fiscal de contrato receber o produto. Caberá ao mesmo ATESTAR a nota fiscal e 

ENCAMINHÁ-LA para o Departamento Financeiro da Secretaria Prefeitura Municipal. CADA nota 

fiscal deverá estar acompanhada das guias de comprovação de regularidade fiscal para com a Fazenda 

Federal e Seguridade Social, Estadual, Municipal, Trabalhista e FGTS, bem como recibo e cópia do 

extrato do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 

http://www.nobres.mt.gov.br/
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12.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento municipal, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

 

• Atividade 1101.103010022.2.078 Manutenção do Programa de Atenção Básica -

Captaç.Ponder.e Inc. de Desenvolvimento, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. 

de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.75, no valor de R$ 75.860,00; 

• Atividade 1101.103050021.2.089 Manutenção do Programa de Vigilância Sanitária, 

Epidemiológica e Ambulatorial, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. 

pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.75, no valor de R$ 12.935,00; 

• Atividade 1101.103020024.2.086 Manutenção do SAMU, Classificação econômica 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.75, no valor de R$ 

2.947,00. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com descrição do objeto e quantidade 

discriminada e acompanhada das requisições dos mesmos;  

13.2. O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, 

ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas 

no prazo de seus vencimentos. 

13.3. A Nota Fiscal/Fatura que contiver erro será devolvida à CONTRATADA para retificação e 

reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado no subitem acima que recomeçará a ser 

contado integralmente a partir de sua reapresentação. 

13.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

13.5. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.6. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato. 

13.7. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

13.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

15.1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

15.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 

supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 
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16.1. Garantido o exercício, no prazo de 5 (cinco) dias, do direito ao contraditório e à ampla defesa, fica 

o contratado sujeito às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas: 

16.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato, sujeita o contratado garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas: 

16.1.2. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

16.1.3. Multa de mora 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do contrato; 

16.1.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

16.1.5. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

16.2. Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível. 

16.3. Na hipótese da sanção prevista no item 16.1.5, será facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 

(dois) anos de sua aplicação. 

16.4. As sanções previstas nos itens 16.1.3 e 16.1.4, poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

16.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

16.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados; 

16.4.4. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 

a 80 da Lei nº 8.666/93. 

17.2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

17.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a 

CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

17.2.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

17.2.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

17.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

17.3.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

limite para a apresentação das propostas. 

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 
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V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 

entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

18.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

18.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

18.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Os serviços a serem executados deverão possuir garantia de qualidade; 

19.2. O prazo de validade e/ou garantia dos serviços não poderá ser inferior a 1 ano, contado a partir do 

recebimento do serviço; 

19.3. Durante o prazo de garantia dos serviços, o fornecedor fica obrigado a executar novamente o 

serviço defeituoso no prazo máximo de 2 (dois) dias. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

20.1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº 20/2023, cuja realização decorre 

da autorização do Sr. Francisco Edinaldo Queiroz de Oliveira, e da proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de AUGUSTO CORRÊA, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

Augusto Corrêa - PA, 04 de outubro de 2023. 

 

 

 

_________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 12.381.567/0001-34 

CONTRATANTE 

 

 

 

_______________________________________________ 

W. N. DA S. PINHEIRO COMERCIO 

    CNPJ 15.322.647/0001-07 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

1.___________________________                                         2.__________________________     
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